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Existindo meros indícios,  prova nebulosa e 
geradora de dúvida quanto a materialidade e 
autoria  dlitiva,  sendo  esta  negada  pelos 
acusados,  a  manutenção  do  édito 
absolutório  é  medida  que  se  impõe,  em 
observância ao princípio in dubio pro reo.

No  processo  criminal  vigora  o  princípio 
segundo o qual,  para alicerçar  um decreto 
condenatório,  a  prova  deve  ser  clara, 
positiva e indiscutível,  não bastando a alta 
probabilidade  acerca  do  delito  e  de  sua 
autoria,  razão  pela  qual,  persistindo  a 
dúvida,  deve  ser  o  réu  absolvido,  pois  a 
inocência é presumida até que se demonstre 
o contrário.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
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Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO, 
NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  Apelação Criminal interposta  pelo  representante 

do Ministério  Público (fl.  357),  contra  a  sentença proferida pelo  Juízo de 

Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de Cajazeiras/PB(fls.553/556), que 

julgou improcedente a pretensão punitiva Estatal esposada na denúncia e, em 

consequência,  absolveu os  acusados  Márcio  Tavares  Martins,  Júlio 
Francisco  de  Souza,  José  Osmar  Tavares  Sobrinho  da  prática  do  ato 

delituoso descrito nos  artigos 288, 171 c/c art. 14, inc. II todos do Código 

Penal e Elias Tavares de Morais como incurso nos arts.  288, 171, c/c 14 , II,  

e 299, todos do Código Penal. 

Em  suas  razões  o  representante  do  Ministério  Público 

(fls.558/561),  pugna  pela  reforma  da  decisão,  ao  argumento  de  que  a 

magistrada desprezou o conteúdo dos depoimentos testemunhais colhidos na 

esfera  policial,  bem como a  materialidade  delitiva,  dando  oportunidade  aos 

acusados de serem absolvidos. 

Argumenta  ainda  o  apelante,  que  não  há  duvidas  de  que  os 

apelados em bando e utilizando-se de meios fraudulentos, para realizar seu 

intento, iriam obter vantagens econômicas preenchendo as vagas do concurso, 

prejudicando  os  verdadeiros  merecedores  da  aprovação,  suplicando  pelas 

condenações dos acusados.

Em  sede  de  contrarrazões  (fls.591/605),  os  apelados,  por 

intermédio de seu causídico, requeram a manutenção da decisão  a quo, em 

todos os seus termos.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, às fls.610/613, 

opinando pelo desprovimento do apelo.

Desembargador João Benedito da Silva
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É o relatório.

VOTO

Infere-se  dos autos  que  o  representante  do  Ministério  Público, 

ofereceu  denuncia  contra  Márcio  Tavares  Martins,  Júlio  Francisco  de 
Souza;  José Osmar Tavares Sobrinho, como incursos nos arts. 288, artigo 

288, 171 c/c art. 14, inc. II do CP Código Penal e Elias Tavares de Morais 
288, 171, c/c art, 14, II, e 299, todos do CP. 

Consta na inicial que no dia 27 de agosto de 2006, estava sendo 

realizado na Escola Cecilia Meireles as provas para admissão do Cargo de 

Soldado da Polícia Militar da Paraíba, quando o destacamento policial prendeu 

em  flagrante  delito  o  acusado  Márcio  Tavares  Martins  depois  de  ter  se 

ausentado da sala para ir ao banheiro. Todavia ao chegar no local o policial 

militar que lhe acompanhava percebeu que o agente infrator estava demorando 

e após empreender diligencias, prendeu o mesmo quando começava a emitir 

mensagens pelo celular com o gabarito da prova.

Segue  ainda  a  exordial  que  o  infrator  confessou  que  estava 

tentando fraudar o concurso público e que junto com ele estavam envolvidos 

mais  três  acusados,  que  foram presos  pelo  destacamento  policial,  quando 

tentavam sair da cidade pela BR 230.                                  

Concluída  a  instrução criminal,  o  magistrado  de primeiro  grau, 

julgou improcedente a pretensão punitiva Estatal e, por conseguinte, absolveu 

nos termos do art. 386, inc, VII, do CPP, os apelados das imputações a eles 

impostas.

Inconformado,  o Parquet  apelou  requerendo  a  reforma  da 

decisão,  ao  argumento  de  que  a  magistrada  desprezou  o  conteúdo  dos 

depoimentos  testemunhais,  colhidos  na  esfera  policial,  além  de  restar 

Desembargador João Benedito da Silva
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demonstrado a materialidade, não havendo duvidas de que os apelados em 

bando e utilizando-se de meios fraudulentos, iriam obter vantagens econômicas 

preenchendo as vagas do concurso, prejudicando os verdadeiros merecedores 

da aprovação. Ao final, pugna pela condenação dos acusados.

No entanto, sem razão.

Inicialmente,  é  válido  lembrarmos  que,  no  processo  criminal 

vigora um princípio segundo o qual, para alicerçar um decreto condenatório, a 

prova deve ser clara, positiva e indiscutível, não bastando a alta probabilidade 

acerca do delito e de sua autoria.

E persistindo a dúvida, mínima que seja, impõe-se a absolvição, 

pois a inocência é presumida até que se demonstre o contrário. Dessa forma, é 

suficiente que a acusação não produza provas capazes de infundir a certeza 

moral do julgador para que se decrete a absolvição do envolvido.

No  caso  em  apreço,  infere-se  da  sentença  atacada  que  a 

magistrada  após  analisar  o  acervo  probatório,  constatou  serem  as  provas 

insuficientes, para um édito condenatório, haja vista a ausência de elementos 

firmes de convicção necessários a um juízo seguro acerca da prática delituosa 

por parte dos réus.

De fato, analisando as provas apuradas no caderno processual, 

não  há  como  aferir  validade  à materialidade  delitiva,  eis  que  os  Laudos 

Periciais,  às  fls.   225/260,  realizados  nos  aparelhos  telefônicos,  não  fora 

autorizado pelo Juiz. Ademais, conforme dito na decisão atacada, ainda que 

assim fosse, não há como afirmar que a sequência das letras encontradas no 

celular,  trata-se  do  gabarito  da  prova  aplicada  no  concurso  público  para 

provimento de cargo da Polícia Militar do estado da Paraíba.

Por  outro  lado,  verifica-se  que  o  referido  laudo  identifica  tão 

Desembargador João Benedito da Silva
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somente  ligações  e  mensagens  enviadas  e  recebidas  sem  em  qualquer 

momento identificar a real titularidade dos celulares, nem quem teria enviado 

as mensagens. De mais a mais, o Órgão acusador não trouxe registros nos 

autos de que os acusados estiveram nos locais da prova, onde fora  realizado o 

concurso.

Por sua vez a autoria delitiva atribuída aos acusados restaram 

estreme de duvidas, diante o que fora colhido nos autos, vejamos:

Quando dos seus interrogatórios  em Juízo,  os  acusados  Elias 
Tavares  de  Morais(fl.441),  José  Osmar  Tavares  Sobrinho(fls.500/501); 
Márcio  Tavares  Martins(fls.502/503)  e  Júlio  Francisco  de 
Souza(fls.504/505),  negam a autoria delitiva.

No  entanto,  os  depoimentos  dos  Policiais  José  Martins 
Geraldo(fls.378/379)  e  Manoel  Lopes Marques (fl.380),  que serviram para 

embasar a denúncia, geram dúvida razoável a abalar, com certeza a formação 

do  juízo  necessário  para  sustentar  uma  condenação  como  quer  valer  o 

apelante, eis que não se mostraram firmes e coerentes com as demais provas 

dos autos.

É certo que tanto na doutrina como na jurisprudência, a palavra 

dos policiais tem grande valia, merecendo credibilidade, no entanto, devem vir 

acompanhadas  de  outras  provas,  eis  que  estando  isolados  perdem  a 

credibilidade.

No caso, é fácil perceber, a prova é nitidamente frágil, de maneira 

que  é  absolutamente  impossível  condenar  alguém  com  base  em  apenas 

depoimentos isolados, legitimando assim  a aplicação do princípio in dubio pro 

reo. 

Nunca  é  demais  advertir  sobre  os  riscos  de  um  julgamento 

Desembargador João Benedito da Silva
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pautado em presunções, não somente por conta da insegurança jurídica, mas, 

sobretudo, para efeito de afastar o iminente e sempre indesejado risco de se 

vitimar alguém da possibilidade de erro judiciário, razão pela qual no processo 

penal  a  dúvida  só  se  interpreta  em  benefício  do  réu.

Além  do  mais,  vale  registrar  que  o  Processo  Penal  Pátrio  se 

baseia,  também, no princípio da verdade real,  que sinaliza ao magistrado o 

dever  de  buscar  a  realidade material  envolvente  do  fato  delituoso,  sem se 

prender a critérios apriorísticos.

Entretanto, não bastam vagos indícios e presunções para que o 

Estado-Juiz  possa  condenar  um  acusado.  É  indispensável  que  a  prova 

constitua uma cadeia lógica que conduza à certeza da autoria. Se um dos elos 

dessa  cadeia  mostra-se  frágil,  se  algum  mosaico  do  estrado  probatório 

comparece  destruído,  alternativa  outra  não  resta  a  não  ser  a  absolvição.

É  cediço  que  competia  ao  Ministério  Público,  de  forma  cabal, 

provar o alegado, pois de acordo com o disposto no art.156, primeira parte, do 

Código de Processo Penal:

"A prova da alegação incumbirá a quem a fizer...".

A  propósito,  sobre  o  assunto,  preleciona  Mirabete:

Ônus da prova (onus probandi) é a faculdade que tem 
a parte de demonstrar no processo a real ocorrência 
de um fato que alegou em seu interesse. Dispõe a lei 
que  a  prova  da  alegação  incumbe  a  quem  a  fizer, 
princípio  que  decorre  inclusive  na  paridade  de 
tratamento  das  partes.  No  processo  penal 
condenatório, oferecida a denúncia ou queixa cabe ao 
acusador a prova do fato típico (incluindo dolo e culpa) 
e  da  autoria,  bem  como  das  circunstâncias  que 
causam  o  aumento  da  pena  (qualificadoras, 
agravantes etc.); ao acusado cabe a prova das causas 
que  excluem  a  antijuricidade,  culpabilidade  e 
punibilidade, bem como circunstâncias que impliquem 
diminuição da pena (atenuantes, causas de diminuição 
da  pena  etc.),  ou  benefícios  penais.  (MIRABETE, 

Desembargador João Benedito da Silva
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Julio  Fabbrini.  Código  de  Processo  Penal 
Interpretado, 11.ª ed., São Paulo, Atlas, 2003, p. 
474-5).

Sobre  o  mesmo  tema,  incursiona  Paulo  Rangel:

O princípio do favor rei é a expressão máxima dentro 
de um Estado Constitucionalmente Democrático, pois 
o operador do direito, deparando-se com uma norma 
que traga interpretações antagônicas, deve optar pela 
que  atenda  o  jus  libertatis  do  acusado.  Trata-se de 
regra do processo penal que impõe ao juiz seguir tese 
mais  favorável  ao acusado sempre que a  acusação 
não  tenha  carreado  prova  suficiente  para  obter 
condenação. Nesse aspecto, o princípio do favor rei se 
enlaça  com  a  presunção  de  inocência  que,  como 
vimos, inverte o ônus da prova. O órgão que acusa é 
quem  tem  que  apresentar  a  prova  da  culpa  e 
demonstrar  a  culpabilidade  do  cidadão  presumido 
inocente. Caso a acusação não logre criar a certeza
da culpabilidade, então, o que se impõe é uma decisão 
favorável ao acusado (Alexandre Vilela, ob. Cit., pag. 
74).  (“in"  Direito  Processual  Penal  ",  8ª  edição,  Ed. 
Lumen  Juris,  Rio  de  Janeiro,  p.  34).

Enfim,  conclui-se  que  os  indícios  reunidos  nos  autos  são 

anêmicos, não ofertando segurança necessária à condenação dos acusados, 

e,  portanto,  sendo  o  ônus  da  prova  do  Ministério  Público  e,  não  se 

desincumbindo este de provar a autoria, nada resta a não ser afastar o decreto 

condenatório, em consonância com o princípio constitucional da presunção de 

inocência e com o in dubio pro reo.                                                         

A propósito, anotamos respeitáveis julgados dos Tribunais Pátrios:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  CONTRA  O 
PATRIMÔNIO. ESTELIONATO (ARTIGO 171, CAPUT, 
DO  CÓDIGO  PENAL).  SENTENÇA ABSOLUTÓRIA 
EM RELAÇÃO A UM DOS ACUSADOS.  RECURSO 
DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  PRETENDIDA  A 
CONDENAÇÃO.  INVIABILIDADE.  DÚVIDA 
INVENCÍVEL  QUANTO  À  AUTORIA  DELITIVA. 
PROVAS  INSUFICIENTES  DE  QUE  O  ACUSADO 
ESTAVA  IMBUÍDO  DO  ELEMENTO  SUBJETIVO 
NECESSÁRIO  À  CONFIGURAÇÃO  DO  CRIME. 
INCERTEZA QUE,  NA ESFERA PENAL,  MILITA EM 
FAVOR DO ACUSADO.  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 

Desembargador João Benedito da Silva

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1033703/c%C3%B3digo-processo-penal-decreto-lei-3689-41
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IN DUBIO PRO REO. INTELIGÊNCIA DO ART. 386, 
VII,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  PENAL. 
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  ABSOLUTÓRIA. 
RECURSO  MINISTERIAL  CONHECIDO  E 
DESPROVIDO.  À  míngua  de  provas  robustas  da 
autoria delitiva, impossível a condenação do réu, não 
bastando, para tanto, somente a presença de indícios 
isolados ou a eventual certeza moral do cometimento 
do  delito.  Portanto,  quando  não  comprovado 
cabalmente  que  o  acusado  participou  dos  atos 
descritos na denúncia  e tampouco que aquele estava 
contaminado  pelo  elemento  subjetivo  necessário  à 
configuração do crime de estelionato, isto é, de obter 
vantagem  ilícita  mediante  engodo,  inarredável  a 
prolação de um decreto absolutório.
(TJ-SC  -  APR:  20120291103  SC  2012.029110-3 
(Acórdão), Relator: Paulo Roberto Sartorato, Data de 
Julgamento:  12/08/2013,  Primeira  Câmara  Criminal 
Julgado,  Data  de  Publicação:  09/09/2013  às  07:29. 
Publicado Edital de Assinatura de Acórdãos Inteiro teor 
Nº Edital: 7286/13 Nº DJe: Disponibilizado no Diário de 
Justiça Eletrônico Edição n. 1711 -  www.tjsc.jus.br) – 
grifei.

APELAÇÃO CRIMINAL - FALSIDADE IDEOLÓGICA - 
RECURSO  MINISTERIAL  -  CONDENAÇÃO  - 
IMPOSSIBILIDADE  -  MATERIALIDADE 
DEVIDAMENTE COMPROVADA - AUTORIA INCERTA 
-  APLICAÇÃO  DO  IN  DUBIO  PRO  REO  - 
ABSOLVIÇÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO. 
Na  existência  de  dúvidas  relevantes  acerca  da 
autoria,  a  absolvição  do  réu  é  medida  que  se 
impõe, por força do princípio in dubio pro reo. (TJ-
MG - APR: 10342120111881001 MG , Relator: Márcia 
Milanez,  Data  de  Julgamento:  25/03/2014,  Câmaras 
Criminais  /  6ª  CÂMARA  CRIMINAL,  Data  de 
Publicação: 02/04/2014)

Portanto, não havendo prova segura para embasar a condenação, 

"é preferível absolver um culpado que condenar um inocente, vez que para se 

absolver não é necessário a certeza da inocência, bastando somente a dúvida 

quanto à culpa", razão porque, em obediência aos princípios da presunção de 

inocência, impõe-se decretar a absolvição dos apelados.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Desembargador João Benedito da Silva

http://www.tjsc.jus.br/
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Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participou do julgamento, além do Relator,  o 

Exmo. Des.  João Benedito da Silva,  o Exmo. Sr.  Des.  Luiz Sílvio  Ramalho 

Júnior,  revisor,  e o Exmo. Sr.  Des.  Carlos Martins Beltrão Filho.  Presente à 

sessão  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco  Sagres  Macedo  Vieira,  Procurador  do 

Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


